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Parecer prévio

Parecer n. 1044/2023

 

É submetido a exame desta Procuradoria, para parecer prévio, o projeto de lei em epígrafe, o qual
assegura aos professores das redes pública e privada de todos os níveis de ensino no Município de Porto
Alegre a concessão de 50% (cinquenta por cento) de desconto sobre o valor efetivamente cobrado pelos
ingressos de casas de diversão, praças esportivas e estabelecimentos similares que promovam
espetáculos de lazer, entretenimento e difusão cultural.

 

O tema do projeto é de interesse local, com base no art. 30, incisos I, e II, da Constituição Federal, que
define competência legislativa do Município para tratar da matéria. Nesse sentido, salienta-se que a
proposição trata de assunto afeto ao direito econômico, mas com intrínseca relação com educação,
cultura e desporto, cuja competência é concorrente entre a União, os Estados-membros, o Distrito
Federal e os Municípios.

 

Nesse diapasão, já se manifestou a jurisprudência do STF

nos autos da ADI 3753, nos seguintes termos:

 
                                                     Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n° 10.858, de 31

agosto de 2001, do Estado de São Paulo. Instituição de

meia-entrada para professores das redes públicas

estadual e municipais de ensino em casas de diversões,

praças desportivas e similares. Alegação de vícios formal

e material. Competência concorrente da União, dos

estados-membros, do Distrito Federal e dos municípios

para legislar sobre direito econômico. Uso da competência

suplementar prevista no art. 24, § 2°, da Constituição.

Inexistência de inconstitucionalidade formal. Relação

intrínseca entre educação, cultura e desporto. Promoção

desses valores constitucionais. Priorização da educação

básica como diretriz da educação nacional. Viés afirmativo

da medida para contrabalancear déficit ou precariedade de

condições estruturais e técnico-operacionais. Ausência de

ofensa ao princípio da isonomia. Opção legítima do

legislador ordinário dentro de sua esfera de liberdade de

conformação. Improcedência do pedido.
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1. O Supremo Tribunal Federal, nas oportunidades em que apreciou

situações legislativas similares, concernentes à concessão

do direito à meia-entrada aos estudantes e aos doadores

de sangue em estabelecimentos de cultura e lazer (ADI n°s

1.950/SP e 3.512/ES), ambas de relatoria do Ministro Eros

Grau, assentou que a competência para legislar sobre

direito econômico é concorrente entre a União, os estados membros,

o Distrito Federal e os municípios (art. 24, incisoI, e art. 30, inciso I, da CF/88).

2. Ao disciplinar o direito à meia-entrada para a categoria de professores das redes

públicas estadual e municipais de ensino, o Estado de São

Paulo atuou no exercício da competência suplementar

prevista no art. 24, § 2°, da Constituição Federal.

Inconstitucionalidade formal não configurada. (...) 7. Ação

direta de inconstitucionalidade a que se julga

improcedente.

 

 

Tratando-se, por outro lado, de proposição de iniciativa parlamentar, é de se verificar senão se está a tratar
de matéria cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Poder Executivo. Por força do art. 61, § 1º c/c art. 29
ambos da CF/88, são de iniciativa privativa do Prefeito, as leis que disponham sobre: a)criação de cargos,
funções ou empregos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; b) regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria dos servidores públicos; c) criação e extinção
de secretarias e órgãos da administração pública.

 

Da leitura da proposição, verifica-se que ela não cuida de nenhuma destas matérias.

 

Ademais, não visualizo possível violação do princípio constitucional da reserva de administração, na
medida em que a proposição não altera a estrutura do Poder Executivo e nem cria atribuições aos seus
órgãos.

 

ISSO POSTO, em exame preliminar, o projeto não parece conter manifesta inconstitucionalidade ou
ilegalidade a obstar a sua regular tramitação

 

É o parecer.

 

Documento assinado eletronicamente por Andre Teles, Procurador, em 22/10/2023, às 20:28,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da Medida Provisória nº 2200-
2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da Câmara Municipal de Porto
Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0641930 e o código CRC 5A47F4E0.
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